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Missão

Exercer o controle externo da gestão dos recursos públicos de forma eficiente, eficaz e efetiva, em benefício da sociedade.

Visão

Ser instituição de referência na garantia do direito da sociedade à regular e efetiva gestão dos recursos públicos.

Valores

Ética, justiça, efetividade, transparência e compromisso social.

Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade o Relatório das Atividades realizadas no terceiro trimestre de 2004, conforme estabelecido no § 4º do artigo 76 da Constituição Estadual.

Esta Casa prossegue na implementação do planejamento estratégico, que tem por finalidade desenvolver métodos de fiscalização, intensificar o processo de informatização, aprimorar mecanismos de diálogo e participação popular e intensificar parcerias com órgãos e entidades públicas.

Este relatório evidencia as principais atividades decorrentes do controle externo e ainda demonstra o esforço despendido na adequação às exigências sociais por maior transparência, ética e agilidade.

Por fim, é importante salientar que, em sessão solene, ocorrida em 30 de setembro de 2004, tomou posse perante este Tribunal o Excelentíssimo Conselheiro Wanderley Geraldo de Ávila, em substituição ao Conselheiro João Bosco Murta Lages.

Simão Pedro Toledo

Conselheiro‑Presidente

Resumo

As principais realizações do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, resultantes das atividades desenvolvidas durante o 3º trimestre de 2004, estão apresentadas a seguir:

· Autuação de 2.783 processos, distribuição de 2.690 processos e julgamento de 2.359 processos relativos a matéria de controle externo;

· Exame de 13.277 processos no período, dos quais 10.764 referem‑se ao exame da legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, reforma e pensão, para fim de registro; 545, ao exame e reexame de processos de auditoria, inspeção, diligência e tomada de contas e 1.968 ao exame dos processos referentes a contrato, convênio, licitação e instrumento congênere e prestação de contas encaminhados a este Tribunal;

· Notificação a 265 gestores para pagamento de multas no valor de R$ 92.829,40 (noventa e dois mil oitocentos e vinte e nove reais e quarenta centavos) e restituições no total de R$ 2.510.846,67 (dois milhões quinhentos e dez mil oitocentos e quarenta e seis reais e sessenta e sete centavos);

· Realização de 300 auditorias e inspeções em órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal;

· Cumprimento do “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias” para o período, tendo sido analisados os atos de gestão relativos ao Departamento de Compras e Serviços dos Poderes Executivos Municipais, abrangendo a verificação dos controles internos, dos contratos, dos processos licitatórios, de inexigibilidade e de dispensa de licitação, quanto aos aspectos formais e à execução do objeto contratado;

· Constatação de irregularidades nos processos licitatórios, obras e serviços de engenharia e compra de materiais de construção; ausência de livro de ocorrência ou de diário de obras, de recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA‑MG e de medições das parcelas da obra; irregularidades no valor da obra, como superfaturamento, sobrepreço e serviços não executados e pagos;

· Desenvolvimento de ações de orientação com o objetivo de qualificar os servidores voltados para a atividade finalística;

· Publicação de 22 alertas administrativos aos Prefeitos Municipais, referentes à data‑base 30 de abril de 2004, no “Minas Gerais” de 26 de agosto de 2004, em cumprimento ao art. 59, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Prosseguimento da fase de "Gerenciamento pelas Diretrizes", que tem por finalidade o desdobramento das diretrizes estratégicas aprovadas em planos de ação voltados para o alcance das metas estabelecidas.
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1.1 Competência

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais as seguintes competências, nos termos do art. 76:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer‑se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III – fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV – promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII – realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII – emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX – emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X – fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII – prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII – aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV – examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV – apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI – estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII – sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII – representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX – acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

Além dessas competências, outras atribuições têm sido conferidas aos Tribunais de Contas por meio de normas infraconstitucionais, entre as quais se destacam a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000, e a Lei Federal n. 10.028, de 19 de outubro de 2000:

· Lei n. 8.666:

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para exame, antes da abertura das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando‑se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção das medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem determinadas.

· Lei Complementar n. 101:

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:

I – atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

II – limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III – medidas adotadas para o retorno da despesa total com o pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23;

IV – providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V – destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;

VI – cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

§ 1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I – a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4º e no art. 9º;

II – que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III – que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV – que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V – fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão orçamentária.

§ 2º Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.

§ 3º O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 39.

· Lei n. 10.028:

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas:

I – deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas o relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei;

II – propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não contenha as metas fiscais na forma da lei;

III – deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidas em lei;

IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução de medida para redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite máximo.

§ 1º A infração prevista neste artigo e punida com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal.

§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo Tribunal de Contas a que competir a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da pessoa jurídica de direito público envolvida.

1.2 Organização

O Tribunal de Contas compõe‑se de sete Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

O Tribunal é dividido em seis Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 10, de 3 de julho de 1996, e alterado pela Resolução n. 8, de 18 de dezembro de 2002, publicada em 30 de janeiro de 2003 e retificada em 4 de fevereiro de 2003 e 26 de fevereiro de 2003, que acresceu duas Câmaras à composição do Tribunal de Contas, a serem implementadas. Cada Câmara é constituída por três membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de três Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A Escola de Contas e Capacitação “Professor Pedro Aleixo”, subordinada à Presidência, tem por função específica promover curso de especialização em pós‑graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria‑Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo‑Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico‑Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria‑Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução n. 7, de 11 de novembro de 1998, desta Casa.
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1.3 Jurisdição

O Tribunal de Contas tem sede na capital e jurisdição em todo o território do Estado, sobre as pessoas e matérias sujeitas a sua competência. Abrange todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal, conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1
Entes Fiscalizados

Discriminação
Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
125

Administração Direta
32

Poder Legislativo
1

Poder Judiciário
3

Poder Executivo
27

Ministério Público
1

Administração Indireta
93

Autarquia do Poder Legislativo
1

Autarquia do Poder Executivo
18

Fundação do Poder Executivo
15

Fundação de Direito Privado
2

Fundo do Poder Legislativo
1

Fundo do Poder Executivo
27

Sociedade de Economia Mista
20

Empresa Pública
7

Sociedade Civil
2

ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
2.098

Prefeitura Municipal
853

Câmara Municipal
853

Entidade (Fundação, Autarquia, Empresa Pública e

Sociedade de Economia Mista)
392

Total
2.223

Fonte: DAC.

2 Atividades de controle externo

2.1 Processos autuados e distribuídos

Os expedientes remetidos ao Tribunal de Contas, autuados e formalizados em processo, serão distribuídos conforme os critérios de publicidade, alternatividade e sorteio, e classificados nos termos do art. 54 do seu Regimento Interno.

A Tabela 2 apresenta a quantidade de processos autuados e distribuídos durante o 3º trimestre de 2004.

Tabela 2
Processos Autuados e Distribuídos

Tipo de Processo
Autuados
Distribuídos



Moura e Castro
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Agravo 
5
‑
‑
‑
‑
4
1
5

Aposentadoria
970
259
170
166
‑
258
169
1.022

Apostila
1
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Apostila Retificatória de Proventos
2
1
1
‑
‑
1
‑
3

Assunto Administrativo
113
‑
‑
‑
113
‑
‑
113

Ato Retificador de Aposentadoria
1
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
8
6
‑
‑
‑
2
‑
8

Consulta
9
1
1
3
‑
2
2
9

Contrato
1
‑
1
‑
‑
‑
‑
1

Denúncia
14
7
‑
2
‑
5
1
15

Inspeção
25
11
1
1
‑
10
2
25

Inspeção – Licitação
219
‑
86
73
‑
‑
57
216

Inspeção Extraordinária
12
6
1
1
‑
3
1
12

Inspeção Extraordinária – Licitação
15
‑
4
5
‑
‑
7
16

Licitação
1
‑
1
‑
‑
‑
‑
1

Pensão
95
34
13
13
‑
35
16
111

Prestação de Contas de Exercício
1
‑
1
‑
‑
‑
1
2

Prestação de Contas Municipal
808
407
‑
‑
‑
409
‑
816

Processo Administrativo
243
7
1
1
‑
3
1
13

Recurso Administrativo
2
‑
1
1
‑
‑
‑
2

Recurso de Reconsideração
2
‑
‑
‑
‑
‑
2
2

Recurso de Rescisão
2
‑
‑
1
‑
‑
1
2

Recurso de Revisão
53
10
14
17
‑
13
13
67

Reforma
166
39
37
41
‑
40
38
195

Representação
7
‑
2
3
‑
‑
2
7

Rescisão do Julgado
1
‑
‑
‑
‑
‑
‑
‑

Termo Aditivo a Contrato
‑
‑
‑
1
‑
‑
‑
1

Termo Aditivo a Convênio
‑
‑
‑
‑
‑
1
‑
1

Termo de Rescisão de Convênio
‑
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Tomada de Contas
‑
‑
‑
‑
‑
1
‑
1

Tomada de Contas Especial
7
2
4
7
‑
2
6
21

Total
2.783
793
339
336
113
789
320
2.690

Fonte: Corregedoria e Secretaria‑Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

2.2 Controle externo exercido pelas Diretorias Técnicas

2.2.1 Processos examinados

O Tribunal, através das Diretorias Técnicas, examinou 13.277 processos no período, dos quais 10.764 referem‑se ao exame da legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, reforma e pensão, para fim de registro; 545, ao exame e reexame de processos de auditoria, inspeção, diligência e tomada de contas e 1.968 ao exame dos processos referentes a contrato, convênio, licitação e instrumento congênere e prestação de contas encaminhados a este Tribunal.

A Tabela 3 demonstra o quantitativo dos processos examinados / reexaminados.

Tabela 3
Processos Examinados/Reexaminados

(Continua)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Agravo
1

Aposentadoria
9.662

Apostila
3

Assunto Administrativo
6

Ato Retificatório
2

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
117

Balancete Mensal
48

Balanço Geral
1

Consulta
1

Contrato
139

Convênio
328

Denúncia
32

Documento não Autuado
29

Embargo Infringente
2

Inspeção
19

Inspeção – Licitação
2

Inspeção Extraordinária
10

Inspeção Extraordinária – Licitação
1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
23

Licitação
64

Pedido de Auditoria
1

Pensão
863

Prestação de Contas de Adiantamento
1

Prestação de Contas de Almoxarifado
1

Prestação de Contas de Câmara Municipal
213

Prestação de Contas de Contrato
1

Prestação de Contas de Convênio
204

Prestação de Contas de Entidade Municipal
63

Prestação de Contas de Exercício
47

Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
535

Processo Administrativo
176

Recurso de Reconsideração
10

Recurso de Rescisão
5

Recurso de Revisão
49

Tabela 3
Processos Examinados/Reexaminados

(Conclusão)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Reforma
86

Relatório de Auditoria e Inspeção
262

Relatório de Inspeção
15

Representação
13

Termo Aditivo a Contrato
88

Termo Aditivo a Convênio
51

Termo Aditivo a Termo de Cooperação
1

Termo de Cessão
1

Termo de Comodato
1

Termo de Cooperação
1

Termo de Permissão
4

Termo de Responsabilidade
1

Tomada de Contas
23

Tomada de Contas Especial
71

Total
13.277

Fonte: DAARP, DAC e DAE.

Foram elaborados e concluídos 27 laudos técnicos de engenharia para comporem processos de Inspeção – Licitação e de Inspeção Extraordinária – Licitação.

2.2.2 Auditorias e inspeções

A Resolução n. 10, de 9 de dezembro de 1998, aprovou os procedimentos a serem observados na realização das inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, e auditorias de regularidade, operacionais e integradas.

Para efetivação das ações de controle externo, foi aprovado pelo Presidente, para 2004, o “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias” que define como escopo das inspeções ordinárias a análise dos atos de gestão relativos ao Departamento de Compras e Serviços dos Poderes Executivos Municipais, abrangendo a verificação dos controles internos, dos contratos, dos processos licitatórios, de inexigibilidade e de dispensa de licitação, quanto aos aspectos formais e à execução do objeto contratado. Serão inspecionados os 853 municípios mineiros e as unidades da administração direta e indireta municipal.

Paralelamente ao Plano de Inspeções Ordinárias, elaborou‑se um Programa de Trabalho para execução de inspeções extraordinárias, decorrentes dos processos de denúncia, contendo determinação para apuração dos fatos.

No período, foram realizadas 300 auditorias e inspeções em órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal, detalhadas nas Tabelas 4 a 7. Realizou‑se, ainda, uma diligência externa com o objetivo de coletar documentos e informações no Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais (DER‑MG).

As Tabelas 4 e 5 demonstram o número de auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial.

Tabela 4
Inspeções / Auditorias Estaduais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

Órgão
Finalidade

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A (BDMG)
Inspeção Extraordinária – Contrato de publicidade

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A (BDMG)
Inspeção Extraordinária – Contrato de serviços advocatícios

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A (BDMG)
Inspeção Ordinária – FUNDESE

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A (BDMG)
Inspeção Ordinária – Programa “Fundo Novo Somma”

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A (BDMG) / Fundo de Desenvolvimento de Indústrias Estratégicas (FUNDIEST)
Inspeção Ordinária – FUNDIEST

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG)
Inspeção Extraordinária – Convênio/Contrato

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG)
Inspeção Extraordinária – Convênio/Contrato

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG)
Inspeção Extraordinária – Convênio/Contrato

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG)
Inspeção Extraordinária – Convênio/Contrato

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG)
Inspeção Extraordinária – Convênio/Contrato

Companhia de Gás de Minas Gerais (GASMIG)
Inspeção Ordinária – Contratos e Licitações.

Companhia de Habitação de Minas Gerais (COHAB)
Inspeção Extraordinária – Convênio COHAB/DEOP

Companhia de Habitação de Minas Gerais (COHAB)
Inspeção Ordinária – Contábil/Financeira

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
Inspeção Extraordinária – Despesa com conservação e manutenção de rodovias federais

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
Inspeção Extraordinária – Irregularidades na PCA/99

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
Inspeção Extraordinária – Licitação para transporte intermunicipal

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
Inspeção Ordinária – Contábil/Financeira

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
Inspeção Ordinária – Licitação/Contratos 

Departamento de Obras Públicas de Minas Gerais (DEOP)
Inspeção Extraordinária – Penitenciária Pará de Minas

Departamento de Obras Públicas de Minas Gerais (DEOP)
Inspeção Ordinária – Licitação/Contratos

Diversos Órgãos/Entidades
Inspeção Extraordinária – Levantamento físico/financeiro de precatórios

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER)
Inspeção Extraordinária – Controle Interno

Fundação Hospitalar de Minas Gerais (FHEMIG)
Inspeção Ordinária – Contábil/Financeira 

Tabela 4
Inspeções / Auditorias Estaduais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Conclusão)

Órgão
Finalidade

Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais (IDENE)
Inspeção Extraordinária – Execução físico‑financeiro/99 – CODEVALE 

Instituto de Previdência dos Servidores de Minas Gerais (IPSEMG)
Inspeção Ordinária – Licitação/Contratos

Loteria do Estado de Minas Gerais (LEMG)
Inspeção Ordinária – Convênios

Secretaria de Estado da Educação
Inspeção Ordinária – Desempenho do Programa Bolsa Família para Educação – Bolsa Escola

Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) / Instituto de Previdência dos Servidores de Minas Gerais (IPSEMG)
Inspeção Extraordinária – Renegociação da dívida.

Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) / Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão (SEPLAG)
Inspeção Extraordinária – Contrato com Instituto de Desenvolvimento Gerencial (INDG)

Secretaria de Estado de Defesa Social
Inspeção Ordinária – Licitações e contratos nos exercícios de 2002 e 2003

Secretaria de Estado de Educação
Inspeção Extraordinária – Pró‑Qualidade

Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas (SETOP)
Inspeção Ordinária – Convênios e prestação de contas nos exercícios de 2002 a março de 2004, do programa de apoio aos municípios em obras de infra‑estrutura

Sistema Agricultura (IMA, RURALMINAS, EMATER, EPAMIG e Secretaria de Agricultura)
Inspeção Extraordinária – Convênio e controle interno

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
Inspeção Ordinária – Pagamentos de pensões e aposentadorias pelo TJ e IPSEMG, simultaneamente

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG)
Inspeção Ordinária – Licitação/Contratos

Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES)
Inspeção Ordinária – Licitação/Contratos e controle contábil e financeiro

Fonte: DAE.

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Abaeté
Prefeitura Municipal
Ordinária

Açucena
Prefeitura Municipal
Ordinária

Águas Formosas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Alvarenga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Alvorada de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Araçaí
Prefeitura Municipal
Especial

Araçaí
Prefeitura Municipal
Ordinária

Arapuá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Araújos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Araxá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ataléia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Augusto de Lima
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bela Vista de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Belo Horizonte
BHTRANS
Ordinária

Belo Horizonte
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Belo Horizonte
Prefeitura Municipal
Ordinária

Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Política Urbana e Ambiente (SCOMURBE)
Extraordinária

Belo Oriente
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bertópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Betim
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Betim
TRANSBETIM
Ordinária

Biquinhas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bom Despacho 
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bom Jesus do Amparo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Braúnas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Buenópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Buritizeiro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cachoeira da Prata
Prefeitura Municipal
Ordinária

Caetanópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Campanário
Prefeitura Municipal
Ordinária

Campos Altos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cantagalo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Capim Branco
Prefeitura Municipal
Ordinária

Caraí
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carbonita
Prefeitura Municipal
Especial

Carbonita
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carlos Chagas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carmésia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carmo do Paranaíba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cataguases
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Cedro do Abaeté
Prefeitura Municipal
Ordinária

Chapada do Norte
Prefeitura Municipal
Ordinária

Claro dos Poções
Prefeitura Municipal
Ordinária

Coluna
Prefeitura Municipal
Ordinária

Conceição do Mato Dentro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Conceição do Pará
Prefeitura Municipal
Ordinária

Confins
Prefeitura Municipal
Ordinária

Congonhas do Norte
Prefeitura Municipal
Ordinária

Contagem
CUCO
Extraordinária

Contagem
Prefeitura Municipal
Ordinária

Contagem
TRANSCON
Ordinária

Cordisburgo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Corinto
Prefeitura Municipal
Especial

Corinto
Prefeitura Municipal
Ordinária

Coroaci
Prefeitura Municipal
Ordinária

Coronel Fabriciano
Prefeitura Municipal
Ordinária

Córrego Danta
Prefeitura Municipal
Ordinária

Couto de Magalhães de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Crisólita
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cruzeiro da Fortaleza
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cuparaque
Prefeitura Municipal
Ordinária

Curvelo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Datas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Diamantina
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Diamantina
Prefeitura Municipal
Ordinária

Dionísio
Prefeitura Municipal
Ordinária

Divino das Laranjeiras
Prefeitura Municipal
Ordinária

Divinolândia de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Dom Joaquim
Prefeitura Municipal
Ordinária

Dores de Guanhães
Prefeitura Municipal
Ordinária

Dores do Indaiá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Engenheiro Navarro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Esmeraldas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Estrela do Indaiá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial
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Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Felício dos Santos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Felixlândia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Florestal
Prefeitura Municipal
Ordinária

Fortuna de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Francisco Dumont
Prefeitura Municipal
Ordinária

Franciscópolis
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Franciscópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Frei Gaspar
Prefeitura Municipal
Ordinária

Frei Inocêncio
Prefeitura Municipal
Ordinária

Frei Lagonegro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Fronteira dos Vales
Prefeitura Municipal
Ordinária

Funilândia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Galiléia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Glaucilândia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Goiabeira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Gonzaga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Gouveia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Guanhães
Prefeitura Municipal
Ordinária

Guaraciama
Prefeitura Municipal
Ordinária

Guarda‑Mor
Câmara Municipal
Extraordinária

Guarda‑Mor
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Guarda‑Mor
Prefeitura Municipal
Ordinária

Guimarânia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ibiá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Igaratinga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Inhaúma
Prefeitura Municipal
Ordinária

Inimutaba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itabira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itacambira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itaipé
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itamarandiba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itambacuri
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itambé do Mato Dentro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itueta
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jaboticatubas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jacuí
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jaguaraçu
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jampruca
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jequitaí
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jequitibá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Joanésia
Prefeitura Municipal
Ordinária

João Monlevade
Prefeitura Municipal
Ordinária

João Pinheiro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Joaquim Felício
Prefeitura Municipal
Ordinária

José Raydan
Prefeitura Municipal
Ordinária

Juramento
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ladainha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lagamar
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lagoa Formosa
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lagoa Grande
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Lagoa Grande
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lagoa Santa
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lassance
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lavras
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial
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Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Leandro Ferreira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Leme do Prado
Prefeitura Municipal
Ordinária

Luz
Prefeitura Municipal
Ordinária

Machacalis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Malacacheta
Prefeitura Municipal
Ordinária

Maravilhas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Marilac
Prefeitura Municipal
Ordinária

Marliéria
Prefeitura Municipal
Ordinária

Martinho Campos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Materlândia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Mathias Lobato 
Prefeitura Municipal
Especial

Mathias Lobato 
Prefeitura Municipal
Ordinária

Matozinhos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Matutina
Prefeitura Municipal
Ordinária

Mesquita
Prefeitura Municipal
Ordinária

Minas Novas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Moema
Prefeitura Municipal
Ordinária

Monjolos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Morada Nova de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Morro da Garça
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nacip Raydan
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nanuque 
Prefeitura Municipal
Ordinária

Naque
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nova Era 
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nova Módica
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nova Serrana
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Nova Serrana
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nova União
Prefeitura Municipal
Ordinária

Novo Cruzeiro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Novo Oriente de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Olhos D’água
Prefeitura Municipal
Ordinária

Onça do Pitangui
Prefeitura Municipal
Ordinária

Paineiras
Prefeitura Municipal
Especial

Paineiras
Prefeitura Municipal
Ordinária

Papagaio
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pará de Minas
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Pará de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Paracatu
Prefeitura Municipal
Ordinária

Paraopeba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Patos de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Patrocínio
Prefeitura Municipal
Ordinária

Paulistas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pavão
Prefeitura Municipal
Especial

Pavão
Prefeitura Municipal
Ordinária

Peçanha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pedro Leopoldo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pequi
Prefeitura Municipal
Ordinária

Perdigão
Prefeitura Municipal
Ordinária

Periquito
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pirapora
Prefeitura Municipal
Ordinária

Piraúba
FAPESP
Extraordinária

Piraúba
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Pitangui
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pompéu
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial
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Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Poté
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pratinha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Presidente Juscelino
Prefeitura Municipal
Ordinária

Presidente Kubitschek
Prefeitura Municipal
Ordinária

Presidente Olegário
Prefeitura Municipal
Ordinária

Prudente de Morais
Prefeitura Municipal
Ordinária

Quartel Geral
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ribeirão das Neves
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rio Paranaíba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rio Piracicaba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rio Vermelho
Prefeitura Municipal
Ordinária

Sabará
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Sabinópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Efigênia de Minas
Prefeitura Municipal
Especial

Santa Efigênia de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Helena de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Helena de Minas
Prefeitura Municipal
Tomada de Contas

Santa Maria de Itabira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Maria do Suaçuí
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Rita de Itueto
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Rosa da Serra
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santana de Pirapama
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santana do Paraíso
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santo Antônio do Itambé
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santo Antônio do Rio Abaixo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santo Hipólito
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Domingos do Prata
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Félix de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Geraldo da Piedade
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Geraldo da Piedade
Prefeitura Municipal
Tomada de Contas

São Geraldo do Baixio
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Gonçalo do Abaeté
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Gonçalo do Pará
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Gonçalo do Rio Preto
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Gotardo
Prefeitura Municipal
Ordinária

São João Del Rei
Prefeitura Municipal
Extraordinária

São João Evangelista
Prefeitura Municipal
Ordinária

São José da Lapa
Prefeitura Municipal
Ordinária

São José da Safira
Prefeitura Municipal
Ordinária

São José da Varginha
Prefeitura Municipal
Ordinária

São José do Divino
Prefeitura Municipal
Ordinária

São José do Goiabal
Prefeitura Municipal
Ordinária

São José do Jacuri
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Pedro do Suaçuí
Prefeitura Municipal
Especial

São Pedro do Suaçuí
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Sebastião do Maranhão
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Sebastião do Rio Preto
Prefeitura Municipal
Ordinária

Sardoá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Senador Modestino Gonçalves
Prefeitura Municipal
Ordinária

Senhora do Porto
Prefeitura Municipal
Ordinária

Serra Azul de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Serra da Saudade
Prefeitura Municipal
Ordinária

Serra do Salitre
Prefeitura Municipal
Ordinária

Serra dos Aimorés
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tabela 5
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Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Serro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Sete Lagoas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Taparuba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tapira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tapiraí 
Prefeitura Municipal
Ordinária

Taquaraçu de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Timóteo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tiros
Prefeitura Municipal
Ordinária

Três Marias
Prefeitura Municipal
Ordinária

Turmalina
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ubaí
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Umburatiba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Varjão de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Várzea da Palma
Prefeitura Municipal
Ordinária

Vazante
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Vazante
Prefeitura Municipal
Ordinária

Veredinha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Virginópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Virgolândia
Câmara Municipal
Tomada de Contas

Virgolândia
Prefeitura Municipal
Especial

Virgolândia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Fonte: DAE.

A Tabela 6 apresenta as auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à coleta de documentos e/ou informações referentes à legalidade dos atos de admissão de pessoal e concessão de aposentadoria, reforma e pensão.

Tabela 6
Inspeções / Auditorias Municipais – Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

Município
Órgão/Entidade
Finalidade

Brumadinho
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Inspeção extraordinária tendo como escopo a apuração de denúncias

Cataguases
Prefeitura Municipal


Durandé
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal


Oliveira Fortes
Prefeitura Municipal


Boa Esperança 
Prefeitura Municipal
Inspeção especial visando a suprir omissões, falhas ou dúvidas detectadas nos processos de aposentadoria

Divinópolis
Prefeitura Municipal


Patos de Minas
Prefeitura Municipal


Fonte: DAARP.

A Tabela 7 demonstra a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia no acompanhamento “in loco” e concomitante da execução de contrato de obra e serviço de engenharia.

Tabela 7
Inspeções / Auditorias Municipais – Atuação da Equipe de Engenharia e Perícia

Município
Órgão/Entidade
Finalidade

Araxá
Prefeitura Municipal
Inspeções Ordinárias

Verificar, por amostragem, a regularidade nas contratações, execuções e registros das obras e serviços de engenharia executados no município.

Belo Horizonte
BHTRANS


Betim
Prefeitura Municipal

TRANSBETIM


Contagem
Prefeitura Municipal

TRANSCON


Coronel Fabriciano
Prefeitura Municipal


Curvelo
Prefeitura Municipal


Diamantina
Prefeitura Municipal


Esmeraldas
Prefeitura Municipal


Itabira
Prefeitura Municipal


João Monlevade
Prefeitura Municipal


Lavras
Prefeitura Municipal


Pará de Minas
Prefeitura Municipal


Paracatu
Prefeitura Municipal


Patos de Minas
Prefeitura Municipal


Patrocínio
Prefeitura Municipal


Pedro Leopoldo
Prefeitura Municipal


Pirapora
Prefeitura Municipal


Ribeirão das Neves
Prefeitura Municipal


Sete Lagoas
Prefeitura Municipal


Timóteo
Prefeitura Municipal


Cataguases
Prefeitura Municipal
Inspeções Extraordinárias

Apurar as possíveis irregularidades denunciadas na execução de obras e serviços de engenharia.

Contagem
CUCO


Diamantina
Prefeitura Municipal


Franciscópolis
Prefeitura Municipal


Guarda-Mor
Prefeitura Municipal


Lagoa Grande 
Prefeitura Municipal


Pará de Minas
Prefeitura Municipal


Ubaí
Prefeitura Municipal


Fonte: DAE.

Nas inspeções que contaram com a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia, foram constatadas irregularidades nos processos licitatórios, obras e serviços de engenharia e de compra de materiais de construção; ausência de livro de ocorrência ou de diário de obras, de recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA‑MG e de medições das parcelas da obra; irregularidades no valor da obra, como superfaturamento, sobrepreço e serviços não executados e pagos.

Dentre as inspeções e auditorias mencionadas, foi constatado(a):

· Abertura de créditos suplementares com utilização de fonte de recursos de convênio, em desacordo com a Lei n. 4.320/64;

· Irregularidade relativa a subsídio de vereador;

· Ausência de controle interno;

· Irregularidade no aditamento ao contrato de concessão para exploração dos serviços de abastecimento de água;

· Ausência de relatório de gastos em despesas com viagens;

· Irregularidade em notas fiscais;

· Ausência de comprovantes de despesas;

· Divergência na contabilização de receitas;

· Realização de despesas sem autorização legislativa;

· Descumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), firmado entre o Município e o Ministério Público, visando à aplicação de recursos próprios nas ações e serviços públicos de saúde;

· Execução parcial, abandono e superfaturamento da obra de construção de um ginásio poliesportivo;

· Irregularidade praticada na execução de obra de calçamento de rua;

· Ausência de realização de processo licitatório;

· Infringência de Lei Orgânica Municipal;

· Irregularidade na aplicação dos recursos do FUNDEF;

· Contratação irregular de funcionário por prazo determinado;

· Irregularidade na execução de obras no município;

· Pagamento irregular de vantagens salariais a servidores;

· Irregularidade na construção de ponte com recursos de convênio;

· Realização de diversas despesas sem contrato;

· Despesa sem prévio empenho;

· Ausência de prestação de contas de subvenção social e convênios;

· Irregularidade em despesas com combustível e com plano de saúde;

· Irregularidade relativa a despesas de pessoal.

2.2.3 Fiscalização do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal

O Tribunal de Contas vem realizando trabalhos específicos de exame dos instrumentos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, abrangendo os limites das despesas com pessoal e com serviços de terceiros, das despesas previdenciárias, da dívida e operações de crédito, assim como restos a pagar, receita pública e renúncia de receita, além de questões relacionadas ao Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) 2004/2007, à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA), visando à emissão de relatórios quadrimestrais de acompanhamento.

A Comissão de Acompanhamento dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal dos Municípios procedeu à verificação concomitante da execução financeira, orçamentária e patrimonial dos 853 Municípios do Estado de Minas Gerais, por meio dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal enviados periodicamente (bimestral, quadrimestral, semestralmente), ao Tribunal, via Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal (SIACE/LRF), em atendimento às normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como na Instrução Normativa n. 3/2001, com alterações da Instrução Normativa n. 13/2002.

O acompanhamento abrangeu a análise da Despesa Total com Pessoal, Despesa Líquida de Inativos e Pensionistas, Concessão de Garantias, Dívida Consolidada Líquida, Receita Corrente Líquida, dentre outros pontos.

São os resultados dessa verificação que subsidiam a formalização, pelo Tribunal de Contas, do alerta administrativo, quando ocorrem as hipóteses previstas nos incisos I a V, do § 1º, do artigo 59, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Em 26 de agosto de 2004, foram publicados no “Minas Gerais” 22 alertas administrativos aos Prefeitos Municipais, referentes à data‑base 30 de abril de 2004.

A Comissão procedeu à elaboração e liberação de Relatório, evidenciando o levantamento da remessa dos dados relativos à data‑base 30 de junho de 2004 – Relatório Resumido da Execução Orçamentária dos Municípios / 3º bimestre e Relatório de Gestão Fiscal dos Poderes Legislativo e Executivo / 1º semestre.

2.3 Prestação de contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu art. 76, inciso I, confere ao Tribunal a competência de apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

O processo que trata das contas anuais prestadas pelo Governador é uma das matérias mais importantes entre as analisadas por este Tribunal durante o ano. A apreciação tem caráter geral e o objetivo de demonstrar se o balanço anual do Estado reflete, adequadamente, a posição orçamentária, patrimonial e financeira em 31 de dezembro e se as operações estão de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à administração pública.

Para relatar a matéria, o Presidente do Tribunal designa um Conselheiro‑Relator que constitui a comissão técnica especial, responsável pelo exame da prestação de contas. A comissão analisa os resultados da gestão anual, sob os aspectos orçamentário, financeiro e patrimonial e elabora um relatório conclusivo. Com base nesse trabalho, o relator submete sua proposta de parecer prévio à discussão e votação pelos demais conselheiros, durante sessão extraordinária do Pleno. No parecer, o Tribunal recomenda a aprovação ou a rejeição das contas à Assembléia Legislativa.

As contas do Governo Estadual, para o exercício de 2004, têm como Relator o Conselheiro Sylo da Silva Costa, como Revisor, o Conselheiro José Ferraz da Silva e, como Auditor, Edson Antônio Arger, designados em Sessão Plenária de 4 de fevereiro de 2004.

Durante o terceiro trimestre de 2004, a Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado (CAEO), instituída através da Portaria/Pres. n. 14/2004, publicada no Diário Oficial de 9 de março de 2004, atuou intensamente na sua atividade finalística de acompanhamento de execução orçamentária do exercício de 2004, que subsidia o parecer prévio conclusivo deste Tribunal de Contas. Para tanto, foram considerados os trabalhos de pesquisa e acompanhamento procedidos durante o período de julho a setembro de 2004.

Realizou‑se, ainda, treinamento interno para os servidores da CAEO, em duas etapas: curso básico de acesso ao Armazém de Dados e noções básicas sobre a utilização dos recursos de informática disponíveis na Comissão e curso avançado de acesso a dados e edição de planilhas e textos, integração de programas Microsoft Access / Microsoft Excel / Microsoft Word.

2.4 Processos examinados pela Auditoria

Compete à Auditoria promover a instrução dos processos mencionados no art. 39 do Regimento Interno desta Casa.

Compete, ainda, à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No período, a Auditoria examinou 5.461 processos que foram conclusos ao Relator, como demonstrado na Tabela 8.

Tabela 8
Processos que deram saída do Gabinete do Auditor

Tipo de Processo
Edson Arger
Total

Aposentadoria
3.077
3.077

Assunto Administrativo
1
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
49
49

Auditoria
2
2

Balancete Mensal
11
11

Balanço Geral
1
1

Consulta
40
40

Contrato
146
146

Convênio
288
288

Denúncia
4
4

Dispensa de Licitação
1
1

Distrato
1
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1
1

Inspeção
35
35

Inspeção – Licitação
125
125

Inspeção Extraordinária
1
1

Inspeção Extraordinária – Licitação
4
4

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
56
56

Julgamento dos Atos de Legalidade
26
26

Julgamento dos Atos Legais das Desp. Municipais
8
8

Licitação
36
36

Pensão
547
547

Prestação de Contas de Almoxarifado
15
15

Prestação de Contas de Contrato
1
1

Prestação de Contas de Convênio
96
96

Prestação de Contas de Exercício
19
19

Prestação de Contas de Ordenadores
2
2

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
1
1

Prestação de Contas Municipal
383
383

Processo Administrativo
158
158

Recurso de Reconsideração
8
8

Recurso de Rescisão
1
1

Recurso de Revisão
21
21

Reforma
12
12

Relatório de Inspeção
4
4

Relatório de Inspeção – Licitação
3
3

Representação
5
5

Restituição de Caução
2
2

Termo Aditivo a Contrato
92
92

Termo Aditivo a Convênio
119
119

Termo Aditivo a Termo de Cooperação
1
1

Termo de Cooperação
1
1

Tomada de Contas
23
23

Tomada de Contas Especial
34
34

Total
5.461
5.461

Fonte: Corregedoria.

2.5 Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

No trimestre, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, examinou 5.929 processos, encaminhou certidões de débito/multa à Auditoria Geral do Estado, no valor de R$ 89.447,78 (oitenta e nove mil quatrocentos e quarenta e sete reais e setenta e oito centavos), e certidões de débito/restituição a 8 municípios, no valor de R$ 867.220,99 (oitocentos e sessenta e sete mil duzentos e vinte reais e noventa e nove centavos).

Encaminhou 18 ofícios às Promotorias das Comarcas do interior para acompanhamento das execuções das certidões de débitos encaminhadas aos municípios e análise de ilícitos nas áreas cível e penal, 41 ofícios para Promotores objetivando a apuração de dano ao erário e 52 ofícios às Promotorias / Comarcas / Presidentes de Câmaras.

2.6 Processos examinados pelos conselheiros

No período, foram examinados pelos conselheiros relatores 8.552 processos, para saneamento dos autos, mediante despacho singular, ou para apreciação ou julgamento pelo Tribunal Pleno ou Câmaras, conforme demonstrado pela Tabela 9.

Tabela 9
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Agravo 
‑
‑
‑
‑
2
‑
2

Aposentadoria
805
607
965
‑
458
553
3.388

Apostila
2
1
2
‑
‑
‑
5

Apostila Retificatória de Proventos
‑
2
‑
‑
2
‑
4

Assunto Administrativo
3
2
5
‑
12
4
26

Ato Retificador de Aposentadoria
‑
1
‑
‑
‑
‑
1

Ato Retificatório
‑
‑
‑
‑
‑
1
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
49
1
70
‑
7
80
207

Auditoria
‑
‑
2
‑
‑
3
5

Balancete Mensal
12
12
47
‑
31
36
138

Balanço Geral
2
‑
6
‑
‑
4
12

Consulta
49
40
63
‑
66
50
268

Contrato
24
20
29
‑
‑
198
271

Convênio
64
21
22
‑
13
23
143

Denúncia
23
22
24
‑
25
22
116

Devolução de Caução
‑
‑
1
‑
‑
‑
1

Distrato
‑
1
‑
‑
‑
‑
1

Tabela 9
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Embargo Infringente
‑
1
1
‑
‑
1
3

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
8
1
2
‑
7
1
19

Inexigibilidade de Licitação
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Inspeção
32
1
1
‑
66
9
109

Inspeção – Licitação
3
61
72
‑
‑
55
191

Inspeção Extraordinária
6
6
2
‑
5
8
27

Inspeção Extraordinária – Licitação
‑
16
8
‑
‑
3
27

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
36
2
7
‑
21
‑
66

Julgamento dos Atos de Legalidade
10
‑
‑
‑
3
‑
13

Julgamento dos Atos Legais das Desp. Municipais
5
‑
‑
‑
1
2
8

Licitação
2
6
3
‑
‑
6
17

Pedido de Auditoria
‑
3
‑
‑
4
1
8

Pedido de Reconsideração
1
1
‑
‑
1
2
5

Pensão
34
63
24
‑
3
10
134

Prestação de Contas de Adiantamento
‑
‑
1
‑
‑
1
2

Prestação de Contas de Almoxarifado
‑
‑
2
‑
‑
‑
2

Prestação de Contas de Convênio
26
21
30
‑
13
19
109

Prestação de Contas de Exercício
10
10
9
‑
12
15
56

Prestação de Contas de Ordenadores
‑
‑
1
‑
‑
‑
1

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
‑
5
‑
‑
‑
‑
5

Prestação de Contas de Termo de Compromisso
‑
‑
‑
‑
‑
1
1

Prestação de Contas Municipal
804
16
7
1
762
10
1.600

Processo Administrativo
246
135
100
1
184
137
803

Recurso Administrativo
‑
1
6
‑
2
2
11

Recurso de Reconsideração
4
5
5
‑
8
11
33

Recurso de Rescisão
‑
1
2
‑
1
4
8

Recurso de Revisão
46
14
48
‑
28
48
184

Reforma
21
13
8
‑
6
5
53

Relatório de Inspeção
10
2
‑
‑
9
2
23

Relatório de Inspeção – Licitação
1
5
2
‑
‑
7
15

Relatório de Inspeção Extraordinária
3
‑
2
‑
‑
1
6

Representação
2
27
19
‑
1
31
80

Restituição de Caução
‑
‑
1
‑
‑
9
10

Termo Aditivo a Contrato
14
9
29
‑
‑
68
120

Termo Aditivo a Convênio
25
15
3
‑
12
17
72

Termo Aditivo a Termo de Ajuste
8
‑
‑
‑
‑
‑
8

Termo Aditivo a Termo de Cooperação
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Termo de Ajuste
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Termo de Apostila a Contrato
‑
‑
14
‑
‑
‑
14

Termo de Compromisso
‑
‑
‑
‑
‑
1
1

Tabela 9
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Conclusão)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Termo de Cooperação
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Termo de Permissão
‑
4
‑
‑
‑
‑
4

Termo de Rescisão de Contrato
1
‑
1
‑
‑
4
6

Termo de Rescisão de Convênio
1
1
‑
‑
‑
‑
2

Título Retificador
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Tomada de Contas
6
9
3
‑
5
5
28

Tomada de Contas Especial
17
12
18
‑
6
21
74

Total
2.420
1.196
1.667

1.776
1.491
8.552

Fonte: Corregedoria.

2.7 Tribunal Pleno e Câmaras

2.7.1 Sessões

O Tribunal Pleno se reúne, ordinariamente, às quartas‑feiras, às 14h, podendo, por convocação de seu Presidente ou por deliberação de 1/3 de sua composição, reunir‑se extraordinariamente. As sessões das Câmaras são realizadas nos dias úteis pela manhã ou à tarde, no período de 8h a 18h.

No período, foram realizadas 12 sessões do Tribunal Pleno, sendo 2 extraordinárias, e 32 sessões das Câmaras e publicadas 44 atas.

2.7.2 Processos apreciados ou julgados e decisões nos processos

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas são protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro‑Relator. Posteriormente, serão os autos encaminhados diretamente com vista à Diretoria própria, Auditoria e Procuradoria. Colhidos os pronunciamentos dos órgãos do Tribunal e Procuradoria, os autos serão conclusos ao Relator, que presidirá a instrução do processo e determinará as providências necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator proferirá voto e submeterá a matéria ao colegiado competente, qual seja o Tribunal Pleno ou uma das Câmaras, conforme arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

No período, foram apreciados ou julgados 2.359 processos e 39 assuntos administrativos, conforme Tabelas 10 e 11.

Tabela 10
Processos Apreciados ou Julgados

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Agravo 
‑
3
‑
‑
‑
3

Aposentadoria
‑
51
‑
684
694
1.429

Apostila
‑
‑
‑
2
‑
2

Apostila Retificatória de Proventos
‑
‑
‑
1
‑
1

Assunto Administrativo
59
‑
‑
‑
‑
59

Ato Retificador de Aposentadoria
‑
‑
‑
1
1
2

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
‑
1
‑
33
10
44

Balanço Geral
‑
‑
‑
‑
1
1

Consulta
66
‑
‑
‑
‑
66

Contrato
‑
‑
5
2
‑
7

Convênio
‑
‑
‑
73
10
83

Denúncia
‑
1
3
‑
‑
4

Distrato
‑
‑
1
‑
‑
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
2
‑
‑
‑
‑
2

Inspeção
1
‑
‑
‑
‑
1

Inspeção – Licitação
‑
‑
1
‑
‑
1

Inspeção Extraordinária
‑
‑
‑
1
‑
1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
‑
5
‑
‑
‑
5

Licitação
‑
‑
3
‑
‑
3

Pensão
‑
‑
‑
29
55
84

Prestação de Contas de Convênio
‑
‑
1
2
6
9

Prestação de Contas de Exercício
‑
‑
‑
4
3
7

Prestação de Contas de Ordenadores
‑
‑
‑
20
‑
20

Prestação de Contas Municipal
‑
327
‑
‑
‑
327

Processo Administrativo
1
34
34
1
‑
70

Recurso Administrativo
2
‑
‑
‑
‑
2

Recurso de Reconsideração
‑
1
5
‑
‑
6

Recurso de Revisão
7
‑
‑
‑
‑
7

Reforma
‑
‑
‑
12
11
23

Relatório de Inspeção
‑
1
‑
‑
‑
1

Relatório de Inspeção – Licitação
‑
‑
1
‑
‑
1

Representação
‑
‑
15
‑
‑
15

Restituição de Caução
‑
‑
4
‑
‑
4

Termo Aditivo a Contrato
‑
‑
6
‑
‑
6

Termo Aditivo a Convênio
‑
‑
‑
8
1
9

Termo Aditivo a Termo de Cooperação
‑
‑
‑
1
‑
1

Termo de Cooperação
‑
‑
‑
39
‑
39

Termo de Doação
‑
‑
‑
3
‑
3

Termo de Rescisão de Contrato
‑
‑
1
‑
‑
1

Termo de Rescisão de Convênio
‑
‑
‑
‑
1
1

Título Retificador
‑
‑
‑
1
‑
1

Tomada de Contas
‑
1
1
1
2
5

Tomada de Contas Especial
1
‑
‑
1
‑
2

Subtotal
139
425
81
919
795
2.359

Assunto Administrativo
39
‑
‑
‑
‑
39

Total
178
425
81
919
795
2.398

Fonte: Corregedoria.

Tabela 11
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

Natureza / Decisão
Quantidade

Agravo
3

Denegado
1

Negado o Provimento
1

Provimento
1

Aposentadoria
1.399

Arquivamento
3

Averbação
1

Deferido o Registro
1.090

Deferido o Registro, com Correção(ões)
32

Deferido o Registro, com Observação(ões)
16

Denegado o Registro
243

Diligência Externa
9

Ministério Público para Medidas Cabíveis
4

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Apostila 
2

Averbação
2

Apostila Retificatória de Proventos
1

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Assunto Administrativo
59

Aplicação de Multa ao(s) Responsável(eis)
58

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Ato Retificador de Aposentadoria
2

Averbação
1

Deferido o Registro
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
44

Arquivamento
10

Deferido o Registro
1

Regular
33

Balanço Geral
1

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Consulta
66

Arquivamento
19

Não Conhecimento
18

Outra Decisão (Ver Processo)
2

Respondida
27

Contrato
7

Arquivamento
2

Irregular
1

Regular
1

Regular, com Recomendação(ões)
1

Regular, com Ressalva(s)
1

Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
1

Convênio
83

Arquivamento
23

Irregular, com Aplicação de Multa
33

Ministério Público Para Medidas Cabíveis
1

Regular
26

Denúncia
4

Arquivamento
1

Outra Decisão (Ver Processo)
3

Distrato
1

Regular
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
2

Outra Decisão (Ver Processo)
2

Inspeção
1

Conversão em Processo Administrativo
1

Inspeção – Licitação
1

Arquivamento
1

Tabela 11
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

Natureza / Decisão
Quantidade

Inspeção Extraordinária
1

Arquivamento
1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
5

Arquivamento
3

Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
1

Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
1

Licitação
3

Arquivamento
1

Irregular, com Aplicação de Multa
1

Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
1

Pensão
84

Deferido o Registro
63

Deferido o Registro, com Correção(ões)
19

Denegado o Registro
2

Prestação de Contas de Convênio
9

Arquivamento
1

Irregular, com Devolução e Multa
1

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Regular
6

Prestação de Contas de Exercício
7

Aprovação das Contas, com Ressalva(s)
1

Inspeção "In Loco"
1

Regular
3

Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
2

Prestação de Contas de Ordenadores
20

Regular
20

Prestação de Contas Municipal
327

Aprovação das Contas
66

Aprovação das Contas, com Ressalva(s)
29

Arquivamento
77

Arquivamento, com vista ao Ministério Público
69

Diligência Externa
2

Diligência Interna
2

Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
2

Irregular, com Devolução e Multa
1

Irregular, com Multa e Remessa ao Ministério Público
1

Negado o Provimento
2

Outra Decisão (Ver Processo)
23

Regular
34

Regular, com Advertência(s)
1

Regular, com Correção(ões)
1

Regular, com Ressalva(s)
12

Rejeição das Contas
5

Processo Administrativo
70

Aplicação de Multa ao(s) Responsável(eis)
3

Arquivamento
8

Denegado 
1

Devolução aos Cofres Públicos
1

Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
2

Irregular, com Aplicação de Multa
14

Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
2

Irregular, com Devolução e Multa
9

Irregular, com Multa e Remessa ao Ministério Público
11

Ministério Público para Medidas Cabíveis
1

Negado o Provimento
4

Outra Decisão (Ver Processo)
13

Regular
1

Tabela 11
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Conclusão)

Natureza / Decisão
Quantidade

Recurso Administrativo
2

Negado o Provimento
2

Recurso de Reconsideração
6

Negado o Provimento
3

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Provimento Parcial
2

Recurso de Revisão
3

Negado o Provimento
2

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Reforma
23

Deferido o Registro
23

Relatório de Inspeção
1

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Relatório de Inspeção – Licitação
1

Irregular, com Aplicação de Multa
1

Representação
15

Arquivamento
9

Inspeção "in loco"
1

Não Conhecimento
1

Outra Decisão (Ver Processo)
4

Restituição de Caução
4

Liberação da Fiança
1

Restituição da Caução
3

Termo Aditivo a Contrato
6

Arquivamento
1

Irregular
1

Regular
3

Regular, com Ressalva(s)
1

Termo Aditivo a Convênio
9

Arquivamento
8

Averbação
1

Termo Aditivo a Termo de Cooperação
1

Arquivamento
1

Termo de Cooperação 
39

Arquivamento 
8

Regular
31

Termo de Doação
3

Arquivamento
3

Termo de Rescisão de Contrato
1

Arquivamento
1

Termo de Rescisão de Convênio
1

Averbação
1

Título Retificador
1

Averbação
1

Tomada de Contas 
5

Arquivamento
1

Ministério Público para Medidas Cabíveis
1

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Regular, com Advertência(s)
1

Regular, com Ressalva(s)
1

Tomada de Contas Especial
2

Arquivamento 
1

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Total
2.325

Fonte: Diretoria de Informática.

Notas:
– 30 decisões de Aposentadorias não foram registradas no SGAP (Despacho Singular)


– 4 decisões de Recursos de Revisão não foram registradas no SGAP (Não houve Passagem de Autos)

2.7.3 Deliberações do Tribunal de Contas

Em todos os processos sujeitos a julgamento e referentes a fiscalização financeira, orçamentária, contábil e patrimonial e, ainda, nos recursos, o Tribunal deliberará por acórdão, cujas decisões são classificadas em preliminares, terminativas e definitivas, com fulcro no art. 109 do Regimento Interno.

No período, foram publicados 2.179 acórdãos, conforme Tabela 12.

Tabela 12
Acórdãos Publicados

Tipo de Processo
Quantidade

Agravo
1

Aposentadoria
1.375

Apostila / Apostila Retificatória de Proventos
9

Assunto Administrativo
316

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
2

Auditoria / Relatório de Auditoria 
1

Balanço / Balanço Geral
1

Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
8

Denúncia
6

Devolução de Caução / Restituição de Caução / Levantamento de Fiança 
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1

Inspeção / Relatório de Inspeção 
5

Inspeção de Licitação
1

Inspeção Extraordinária – Denúncia
1

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesa Municipal
3

Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
3

Pedido de Auditoria / Pedido de Inspeção
1

Pensão
125

Prestação de Contas
209

Processo Administrativo
46

Protocolo de Intenção
1

Recurso de Reconsideração
4

Recurso de Rescisão
1

Recurso de Revisão
7

Reforma
38

Representação
12

Tomada de Contas
1

Total
2.179

Fonte: Secretaria‑Geral – Coordenadoria de Área de Acórdão.

Nos processos de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas regulares, regulares com ressalva ou irregulares.

O Tribunal emitirá parecer nas consultas, contas anuais do Governador do Estado e dos Prefeitos Municipais. Também emitirá parecer nos empréstimos e operações de crédito quando solicitado pela Assembléia Legislativa ou Câmaras Municipais.

Além das deliberações por acórdão e parecer, o Tribunal também deliberará por provimento, quando a decisão se referir à economia interna; por instruções, para estabelecimento de recomendações, e por resolução, quando dispuser sobre matéria regimental ou de sua competência privativa.

Foram aprovadas, no período, as Resoluções n. 7, de 30 de agosto de 2004, e n. 8, de 1º de setembro de 2004.

As deliberações do Tribunal de Contas e as atas das sessões plenárias e das Câmaras podem ser acessadas no site www.tce.mg.gov.br.

2.7.4 Condenações e sanções

Ao julgar as contas irregulares, havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar‑lhe multa prevista no Regimento Interno. A decisão do Tribunal de que resulte imputação de débito ou aplicação de multa terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º, da Constituição Estadual. No período, foram notificados 265 gestores para pagamento de multas e restituições.

No período, foi elaborado relatório contendo os dados dos processos e nome dos responsáveis que tiveram suas contas consideradas irregulares, com decisão transitada em julgado, no período de julho de 1999 a maio de 2004, acompanhado dos respectivos acórdãos, para fins de encaminhamento ao Tribunal Regional Eleitoral.

As condenações e sanções aplicadas no trimestre estão apresentadas nas Tabelas 13 e 14.

Tabela 13
Certidões Encaminhadas aos Interessados

Tipo de Processo
Quant.
Certidões
Quant.
Processos
Número de
Responsáveis
Imputação
de Débito
(R$)
Aplicação
de Multa
(R$)

Multa Administrativa
15
15
15
0
16.040,31

Prestação de Contas Municipal
134
14
133
1.372.499,81
1.874,46

Relatório de Inspeção
45
26
43
724.691,14
13.020,64

Relatório de Inspeção – Licitação
58
47
57
0,00
42.613,65

Processo Administrativo / Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
1
1
1
0,00
540,13

Processo Administrativo / Relatório de Inspeção Extraordinária
4
2
4
47.551,30
917,57

Processo Administrativo / Denúncia
16
10
12
366.104,42
17822,64

Total
273
115
265
2.510.846,67
92.829,40

Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

Tabela 14
Certidões Encaminhadas ao Ministério Público Junto ao Tribunal

Tipo de Processo
Quant.
Certidões
Quant.
Processos
Número de
Responsáveis
Imputação
de Débito
(R$)
Aplicação
de Multa
(R$)

Aposentadoria
3
3
3
0,00
2.882,70

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
2
2
2
0,00
3.839,08

Contrato
1
1
1
0,00
675,70

Convênio
4
3
3
37.470,63
1.028,89

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
8
5
8
53.373,10
1.324,84

Multa Administrativa
15
15
15
0,00
45.542,06

Prestação de Contas Municipal
78
17
60
669.585,53
632,87

Processo Administrativo – Denúncia
12
7
9
653.925,91
37.790,90

Processo Administrativo – Relatório de Inspeção
2
2
2
0,00
1.599,19

Relatório de Inspeção
58
24
53
888.136,68
33.407,00

Relatório de Inspeção – Licitação
31
25
28
183.734,40
64.133,23

Total
214
104
184
2.486.226,25
192.856,46

Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

2.7.5 Citações, intimações e notificações

Com a finalidade de constituir a relação processual e de cientificar o responsável, sob as penas da lei, a prestar informações, a exibir documentos e a defender‑se, foram expedidos, neste trimestre, 6.318 ofícios via postal, realizadas 263 notificações pessoais por intermédio de Oficial Instrutivo e publicados no “Minas Gerais” 192 editais de citação/notificação, nos termos dos arts. 229 e 230, do Regimento Interno, conforme demonstra a Tabela 15.

Tabela 15
Citações, Intimações e Notificações

Forma
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Por ofício
894
3.924
1.005
301
194
6.318

Por Oficial Instrutivo
‑
‑
15
81
167
263

Por edital
54
112
15
5
6
192

Total
948
4.036
1.035
387
367
6.773

Fonte: Secretaria‑Geral e Secretarias das Câmaras.

3 Atividades administrativas

3.1 Planejamento e Desenvolvimento Organizacional

Foi dado prosseguimento à fase de “Gerenciamento pelas Diretrizes”, que tem por finalidade o desdobramento das diretrizes estratégicas aprovadas em planos de ação voltados para o alcance das metas estabelecidas. Para tanto, foram realizadas reuniões para discussão de aspectos relativos ao desdobramento das diretrizes estratégicas, incluindo a elaboração de planos de ação e projetos, bem como o aperfeiçoamento do gerenciamento da rotina da área.

Iniciou‑se, neste trimestre, o curso de "Gerenciamento para Resultados", que tem por objetivo capacitar equipes do Tribunal para obter resultados significativos em suas áreas de responsabilidades, com foco no gerenciamento da rotina do dia‑a‑dia. Aborda, entre outros aspectos, métodos de trabalho, definição de indicadores de desempenho da área, definição de metas, resolução de problemas e padronização.

3.2 Preparação de projeto para o Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo

O Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo (PROMOEX) tem como objetivos a modernização e o fortalecimento institucional do sistema de controle externo no âmbito dos estados e municípios, garantindo a sua integração nacional e aumentando a eficiência e eficácia das ações de fiscalização e controle, com a finalidade de contribuir para a efetiva e regular aplicação dos recursos públicos estaduais e municipais, em benefício da sociedade.

Através do PROMOEX, os Tribunais de Contas do País serão beneficiados com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), de acordo com suas estruturas e o projeto elaborado.

3.3 Treinamento e capacitação

O Tribunal de Contas, ciente da importância do aperfeiçoamento do seu corpo técnico, desenvolveu ações comprometidas com a formação de especialistas nos diversos segmentos de atuação da Administração Pública, tendo centrado sua atenção no desenvolvimento e qualificação dos servidores voltados para a atividade finalística deste Tribunal.

As ações de orientação desenvolvidas no período visaram a dar aprimoramento contínuo ao corpo funcional que, devidamente capacitado, estará mais apto a ofertar serviços públicos de qualidade.

A seguir, destacamos as atividades orientadoras que foram objeto de projetos específicos ou foram demandadas pelos setores técnicos deste Tribunal, bem como pelos entes jurisdicionados:

· XVIII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo;

· Congresso de Informática Pública – CONIP / DF / 2004;

· 4º Congresso Nacional da Associação Nacional de Chefes de Gabinete dos Poderes Públicos e Entidades Privadas (ANCHEGAB);

· Congresso Nacional de Direito Administrativo;

· Curso de "Atos Administrativos";

· Curso "Como Organizar Eventos";

· Curso de Especialização em Contabilidade e Finanças Públicas;

· Curso de Especialização em Controle Externo;

· Curso de Especialização em Gestão Estratégica no Serviço Público, realizado mediante convênio entre o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e o Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis de Minas Gerais da Universidade Federal de Minas Gerais (IPEAD‑MG/UFMG);

· Curso "Gerenciamento para Resultados";

· Curso de Indexação de Normas Jurídicas promovido pela Escola do Legislativo/ALMG;

· Curso de "Perspectivas da Administração e as Parcerias Público‑Privadas (PPP)";

· Curso de “Procedimentos e Cálculos de Aposentadorias e Pensões no Setor Público”;

· Curso de “Regime Geral e Regime Próprio da Previdência Social”;

· Curso de Tomada de Contas Especial;

· Diálogo Público – TCU conversa com o cidadão, sobre o tema Fiscalização e Controle Social da Gestão Pública no Estado de Minas Gerais;

· I Encontro Brasileiro sobre Licitações Públicas;

· 30º Encontro Nacional de Procuradores Municipais;

· IV Encontro Técnico de Contadores Públicos Municipais;

· I Fórum Brasileiro de Controle da Administração Pública;

· III Fórum Brasileiro sobre Reforma do Estado, debatendo a Reforma Administrativa, Previdenciária e Tributária;

· V Fórum de Direito Processual Constitucional;

· Palestra sobre o tema "Informação no meio virtual" promovida pelo SEBRAE/MG;

· Palestra sobre o tema “Orçamento Público”;

· Palestras sobre os temas “Orçamento Público" e "Controle Democrático”;

· Seminário “Controle Interno”, realizado em parceria com a Associação Mineira dos Municípios (AMM);

· Seminário Especial – Departamento de Serviços Gerais;

· II Seminário do Instituto Pernambucano de Estudos Tributários;

· Seminário “Licitação e Contrato Administrativo“, realizado em parceria com a Associação Mineira dos Municípios (AMM) e com a Controladoria Geral da União (CGUMG);

· Seminário Regras Previdenciárias – Servidores Públicos – Emendas Constitucionais n. 20/98 e 41/03 e Regime Geral de Previdência Social.

Dando continuidade ao Projeto “Gente que Conta”, foram realizadas as seguintes palestras:

· Palestra da escritora Adélia Prado, sobre o tema “O Criativo no Mundo Contemporâneo”;

· Palestra da Dr.a Cristiana Maria Fortini Pinto e Silva, sobre o tema “Função Social dos Bens Públicos e Privados e Estatuto da Cidade”.

3.4 Sistemas informatizados

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem dado continuidade à política de informatização.

Sistema Informatizado de Análise e Remessa de Processos de Aposentadoria

O sistema, ainda em fase de desenvolvimento por técnicos desta Casa, visa a agilizar o exame dos processos existentes e a permitir a remessa informatizada dos atos de concessão de aposentadoria pelos entes jurisdicionados, tendência atual em todos os Tribunais de Contas. Contribui, também, para a racionalização dos trabalhos e celeridade na apreciação dos processos.

Encontra‑se em fase de consistência e validação das informações sistematizadas, apto aos testes internos, prioritariamente destinados ao quadro de Magistério, em virtude do maior quantitativo dos processos oriundos da Secretaria de Educação.

O sistema conta com um Banco de Legislação fundamentado nas Constituições Federal e Estadual e leis infraconstitucionais, organizado por temas e assuntos específicos das aposentadorias da Administração Direta Estadual. Posteriormente, atender‑se‑á à demanda da Administração Indireta Estadual e Administração Municipal.

Sistema de Emissão Eletrônica de Certidões (SEC)

O sistema visa à implantação da emissão eletrônica de certidão referente aos recursos aplicados anualmente pelos municípios na manutenção e desenvolvimento do ensino e em ações e serviços públicos de saúde.

Foi concluída a etapa de certificação dos índices percentuais oriundos de processos de inspeção e auditoria, para posterior consistência da base de dados e disponibilização do sistema aos interessados através do site do Tribunal.

Sistema Informatizado para Prestação de Contas de Câmaras Municipais (SICAM)

O sistema tem como objetivo agilizar a entrega das prestações de contas anuais pelos presidentes das Câmaras Municipais, sem a necessidade de deslocamento de seus representantes até o Tribunal de Contas, com redução de custos para a administração como um todo. Visa, ainda, à formação de um banco de dados que facilitará a análise e o cruzamento das informações.

Outra grande contribuição do SICAM é a facilidade e agilidade quanto à formação de um banco de dados para acesso às informações pelos técnicos do Tribunal.

No trimestre, foi concluída a especificação de requisitos para o módulo de análise do SICAM/2003, visando à tramitação das prestações de contas recebidas, referentes ao mencionado exercício.

Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Prestação de Contas Anual (SIACE/PCA)

O objetivo do sistema é uniformizar a apresentação da execução orçamentária dos municípios, através das prestações de contas anuais, para fins de emissão de parecer prévio. O SIACE/PCA atende, também, às prestações de contas dos dirigentes das entidades da Administração Indireta Municipal (autarquias e fundações municipais), com vistas ao julgamento das contas de seus dirigentes.

Foi realizada a especificação da atualização do sistema, Versão 5.0, para as prestações de contas do exercício de 2004 e efetuado o levantamento dos requisitos necessários à especificação da atualização do SIACE – PCA/Análise, objetivando a análise das prestações de contas do exercício 2004.

No trimestre, foi liberada a primeira versão aos usuários, para teste.

Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal (SIACE/LRF)

O sistema visa a adequar as atividades de fiscalização às atribuições da Lei de Responsabilidade Fiscal, consistentes no acompanhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária municipal com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, encaminhados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, bem como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados quadrimestral ou semestralmente pelos chefes dos Poderes Executivo e Legislativo.

O SIACE/LRF permite auxiliar os sistemas de controle interno dos entes jurisdicionados, extrair dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária informações que podem favorecer a atuação orientadora da Casa, com o estabelecimento de condutas a observar, bem como a emissão de alertas administrativos e a indicação de medidas a serem adotadas pelas administrações municipais.

Possibilita, ainda, o cruzamento de informações e a verificação de consistências dos dados enviados.

Encontra‑se consolidado e em operação.

Neste trimestre, foi disponibilizada a versão 3.16 para remessa da data‑base de 31 de junho de 2004.

Sistema Integrado de Gestão Administrativa (SIGA)

O objetivo do sistema é o controle de materiais do almoxarifado, com solicitação automatizada em todo o Tribunal.

Encontra‑se implantado.

Sistema Informatizado de Controle da Escola de Contas (SICEC)

O objetivo do sistema é o controle dos cursos, palestras e eventos realizados pela Escola de Contas do Tribunal.

Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema Informatizado de Controle de Estagiários (SICES)

O objetivo do sistema é o controle dos pedidos, contratação e desligamento dos estagiários do Tribunal de Contas.

Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema de Integração Administrativa (SIADL)

O objetivo do sistema é a integração das informações pertencentes às Diretorias de Finanças, Geral e Administrativa, em uma única base de dados, visando principalmente ao controle de tramitação dos documentos.

Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema de Controle de Emissão de Certidão e Multa (SICEM)

O objetivo do sistema é o cadastro das certidões de débito e controle das multas e restituições aos cofres públicos, imputadas pelo Tribunal de Contas.

Encontra‑se em fase de adaptação.

Sistema de Controle dos Contratos (SISCON)

O objetivo do sistema é o cadastro e acompanhamento dos contratos e convênios firmados pelo Tribunal de Contas com diversas instituições e fornecedores.

Encontra‑se em fase de adaptação.

Sistema Informatizado para Controle de Entrega de Certidões (SICEC)

O objetivo do sistema é automatizar o acompanhamento e o controle de entrega das certidões emitidas pelas Diretorias Técnicas deste Tribunal.

Encontra‑se implantado.

Sistema dos Demonstrativos de Ensino (SIDE)

No trimestre, foi disponibilizado para as prefeituras municipais mineiras o novo aplicativo SIDE, que permite a remessa via internet dos Anexos IV – Demonstrativo da Aplicação Trimestral de Recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e V – Demonstrativo da Aplicação Trimestral dos Recursos recebidos do FUNDEF.

Importante ressaltar que esses Anexos devem estar compatibilizados com os dados informados nos Anexos I a III, que integram a prestação de contas anual, ao final do exercício financeiro.

O objetivo do sistema é aperfeiçoar o controle externo voltado para os impositivos constitucionais e infraconstitucionais, no que tange à aplicação de recursos na área do ensino, com fundamento nos arts. 212 da CF/88 e 201 da CE/89 e Leis Federais n. 9.394/96 e 9.424/96, dispositivos estes normatizados pelas Instruções n. 2/2002 e 10/2003 desta Casa.

O exercício do controle sobre os municípios, no que diz respeito ao atendimento aos dispositivos legais acima citados, redundou na aplicação de multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) a 52 prefeitos municipais que não cumpriram com a obrigatoriedade da remessa, no prazo legal, dos Anexos IV e V, conforme decisão do Pleno em Sessão realizada em 11 de agosto de 2004.

Sistema Informatizado de Cadastro e Acompanhamento das Obras Públicas (SISOBRAS)

O objetivo do sistema é possibilitar o preenchimento dos dados cadastrais e remessa, via internet, das obras que estão sendo realizadas no Estado e nos Municípios de Minas Gerais.

Encontra‑se consolidado e em operação.

Sistema de Legislação Municipal (TCLEGIS)

Tem como objetivo promover o apoio automatizado às pesquisas da legislação municipal que embasam a emissão de parecer técnico do Tribunal. Será disponibilizado ao público interno e externo uma interface de pesquisa na internet. Às Prefeituras Municipais será permitida a atualização da legislação através de um módulo de remessa. O usuário fará a pesquisa através da combinação de parâmetros e de palavras‑chave da legislação.

Encontra‑se na fase final de testes para implantação.

Banco de Dados dos Percentuais de Aplicação no Ensino e na Saúde

O Tribunal atualiza, diariamente, o banco de dados de índices de aplicação no ensino e na saúde pelos municípios, para disponibilização na sua home page. O referido banco de dados foi desenvolvido com o objetivo de agilizar e racionalizar procedimentos para a transferência de recursos aos municípios mediante celebração de convênio, acordo ou instrumento congênere, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Os percentuais são obtidos com base em informações apresentadas pelos próprios municípios, conforme demonstrativos integrantes das prestações de contas anuais encaminhadas a esta Corte.

No trimestre, continuaram sendo disponibilizados, no site do Tribunal, os índices percentuais de aplicação no Ensino e na Saúde, relativos às Prestações de Contas do exercício de 2003, dando continuidade ao comando diário para atualização do banco de dados, que dá transparência aos mencionados índices de aplicação pelos municípios, nos exercícios de 2000, 2001, 2002 e 2003.

A atualização dos percentuais apurados poderá ocorrer em virtude de reexame dos processos de prestação de contas, em decorrência de novos elementos apresentados na abertura de vista, ou da substituição autorizada pelo Conselheiro‑Relator, dos dados ou documentos apresentados quando da entrega das contas anuais ao Tribunal; ou, ainda, quando da realização de inspeção in loco.

A disponibilização desses dados, além de possibilitar a agilização de procedimentos, permite que se estabeleçam comparações e levantamentos acerca do desempenho dos municípios nos setores de ensino e saúde, ao mesmo tempo em que se mostra como ferramenta de controle desse importante aspecto da gestão municipal.

3.5 Recursos orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, exercício de 2004, foram fixados em R$ 163.971.355,00 (cento e sessenta e três milhões novecentos e setenta e um mil trezentos e cinqüenta e cinco reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no PPAG e na LDO, observadas as normas da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de créditos suplementares.

A Tabela 16 demonstra, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa.

Tabela 16
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

Discriminação
Crédito Autorizado
(R$)
Despesa Realizada
(R$)
%

Pessoal e Encargos Sociais
136.767.670,00
111.032.545,90
81,18

Outras Despesas Correntes
25.643.685,00
15.902.206,93
62,01

Investimentos
1.560.000,00
31.230,75
2,00

Total
163.971.355,00
126.965.983,58
77,43

Fonte: Relatório da Coordenadoria de Área de Pagamento de Pessoal do Tribunal de Contas / Relatório SIAFI‑MG.

3.6 Biblioteca

A Biblioteca “Conselheiro Aloysio Alves da Costa” fornece o suporte informacional necessário para a realização das pesquisas demandadas pelos setores deste Tribunal, através da disponibilização do acervo bibliográfico, especializado nas áreas jurídica e contábil. Mantém, ainda, a base de dados de consultas respondidas pelo Tribunal e atualiza regularmente as normas internas, as súmulas e a legislação relevante.

3.7 Divulgação institucional

O Tribunal de Contas, procurando uma maior proximidade com o público em geral, promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, através de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do Tribunal, o programa “Contas na TV”, o jornal “Contas de Minas”, o programa “Fiscalizando com o TCE”, os Relatórios de Atividades Trimestrais e Anuais e a home page na internet.

A Revista do Tribunal, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico‑científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal. Destaca–se, no período, a divulgação da edição n. 2/2004.

O programa pioneiro “Contas na TV” é exibido quinzenalmente na TV Assembléia a mais de 300 cidades mineiras e aborda temas de interesse dos jurisdicionados e da comunidade. No período, contou com a participação do Ex.mo Sr. Conselheiro Presidente, Simão Pedro Toledo, que abordou o tema “Eleição do Conselheiro do Tribunal de Contas”. Participaram, ainda, servidores deste Tribunal, que trataram dos seguintes temas:

· Redução do Número de Vereadores – Carlos Alberto Nunes Borges;

· Inelegibilidade – Marco Antônio Andere Teixeira;

· Pregão Eletrônico do Tribunal de Contas – José Orestes Durigueto;

· Lei de Responsabilidade Fiscal – Carlos Alberto Nunes Borges;

· 3º Congresso Municipal: os desafios de uma Gestão Pública Responsável – Márcio Ferreira Kelles.

O jornal “Contas de Minas”, de periodicidade trimestral, tem por objetivo informar o público interno e externo sobre as atividades realizadas pela Corte de Contas. É enviado às 853 prefeituras e câmaras municipais e, desde que solicitado, aos demais órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal sujeitos à atuação fiscalizadora do Tribunal de Contas de Minas. É também remetido a todos os Tribunais de Contas do Brasil, aos setores do próprio TCMG e aos servidores aposentados.

O projeto “Fiscalizando com o TCE” fornece à sociedade em geral as informações enviadas ao Tribunal pelos seus entes jurisdicionados. Tem por objetivo fazer a decodificação da linguagem técnica das finanças públicas para um nível de compreensão no qual qualquer pessoa possa entender seu significado. Os dados podem ser consultados na internet. Foi criado um endereço eletrônico (fiscalizandocomtce@tce.mg.gov.br) através do qual o cidadão pode denunciar ao Tribunal as irregularidades encontradas na aplicação do dinheiro público.

A home page do Tribunal na internet (www.tce.mg.gov.br) disponibiliza informações de interesse público, como pautas e atas das sessões, consultas, conteúdo das Revistas do Tribunal, dentre outros, permitindo, desse modo, uma maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

Equipe Responsável

Comissão de Planejamento e Orçamento

Betânia Freire Macêdo

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos
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